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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SANTA QUITERIA / CE
SÚMULA 474 STJ: “A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de invalidez.”

Processo n.º 2008003002728
ITAU SEGUROS S.A, neste ato representado por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO, que lhe promove RAIMUNDO NONATO DA SILVA LOPES, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem à presença de V. Exa., em atendimento ao despacho publicado em Diário Oficial manifestar-se acerca do Laudo Pericial.

Trata-se de caso de invalidez em que o autor alega ser vítima de acidente de veiculo automotor no dia 18/12/2006, resultando assim invalidez permanente. Assim supostamente na posse de todos os documentos pleiteia em esfera judicial indenização integral referente à INVALIDEZ PERMANENTE. 

Ocorre que o acidente em tela, foi objeto de análise realizada por perícia técnica, que deu esclarecimentos acerca do mesmo.

Entretanto, tal Laudo informa acerca da perda da falange distal do 5ª quirodáctilo.
Desta forma, pede escusas a Ré para transcrever a conclusão do referido laudo pericial, senão vejamos:
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Temos que, o valor de eventual da condenação deve-se observar o  grau de invalidez de acordo com a tabela de cálculos de indenização imposta pela Lei 11.945/09.

De acordo com a tabela inserida pela Lei Federal 11.945/09, o porcentual máximo nos casos de Perda funcional de qualquer um dentre os dedos da mão é de 10% (cem por cento) do valor indenizável.

VALOR MÁXIMO INDENIZÁVEL = 10% DE R$ 13.500,00 =    R$ 1.350,00
              
A ré espera e confia na prudência do Douto Magistrado para em caso de procedência, que o valor não ultrapasse a monta de R$ 1.350,00(mil, trezentos e cinquenta reais), conforme demonstrado acima.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço Av. Oliveira Paiva, 2797 Loja 23, Cidade dos Funcionários, CEP: 60.822-131, Fortaleza-CE, tel./fax: (85) 3241-3255 e ainda, que seja observado exclusivamente o nome do advogado FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR, inscrito na OAB/CE sob o n.º 14.752, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.
Nestes Termos,

Pede e espera deferimento

Santa Quiteria, 03 de Novembro de 2013.
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    Henrique A F Motta
    Fabio João Soito
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